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Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BANCO BRADESCO BBI S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Aviso: As demonstrações  nanceiras apresentadas a seguir são demonstrações  nanceiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação  nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações  nanceiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações  nanceiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores: www.bradesco.com.br/ri.

BALANÇO PATRIMONIAL RESUMIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo  2024 2023      
Disponibilidades .........................................................................................................................................................   11 5
Instrumentos Financeiros ........................................................................................................................................   8.734.383 8.707.507
Aplicações Inter nanceiras de Liquidez ..................................................................................................................   1.243.788 1.310.320
Títulos e Valores Mobiliários ......................................................................................................................................   3.889.693 5.539.632
Instrumentos Financeiros Derivativos ......................................................................................................................   108.027 1.688.157
Outros Instrumentos Financeiros Ativos .................................................................................................................   3.492.875 169.398
Provisões para Perdas Esperadas .........................................................................................................................   (179) (10.023)
Outros Créditos .............................................................................................................................................................   (179) (10.023)
Créditos Tributários ..................................................................................................................................................   544.215 670.362
Investimentos em Coligadas e Controladas ......................................................................................................   3.468.769 4.326.140
Imobilizado de Uso ....................................................................................................................................................   30.320 29.626
Intangível ......................................................................................................................................................................   315.135 291.663
Depreciações e Amortizações ................................................................................................................................   (275.644) (232.389)
Imobilizado de Uso ......................................................................................................................................................   (18.508) (16.144)
Intangível........................................................................................................................................................................   (257.136) (216.245)
Outros Ativos...............................................................................................................................................................   668.876 1.109.197
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos .............................................................................   (9.961) (10.062)
Total do Ativo ..............................................................................................................................................................   13.475.925 14.882.026

Passivo  2024 2023      
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ................................................................................................   7.400.547 8.428.380
Outros Passivos Financeiros .......................................................................................................................................   7.400.547 8.428.380
Provisões ......................................................................................................................................................................   326.728 271.627
Outras Provisões ...........................................................................................................................................................   326.728 271.627
Impostos Diferidos ....................................................................................................................................................   44.569 760.534
Outros Passivos ..........................................................................................................................................................   1.005.751 1.325.275
Total do Passivo ..........................................................................................................................................................   8.777.595 10.785.816

Patrimônio Líquido
Capital Social .................................................................................................................................................................   1.311.812 2.463.498
Aumento/(Redução) de Capital .................................................................................................................................   559.177 (1.151.686)
Reservas de Capital ......................................................................................................................................................   561.091 561.091
Reservas de Lucros ......................................................................................................................................................   2.254.632 2.217.026
Outros Resultados Abrangentes ...............................................................................................................................   11.618 6.281
Total do Patrimônio Líquido ...................................................................................................................................   4.698.330 4.096.210

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ................................................................................................................   13.475.925 14.882.026

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

  Aumento/    Outros
 Capital (Redução) Reservas Reservas de Lucro  Resultados Lucros                 
Eventos Social de Capital  de Capital Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

1 CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição) é uma instituição  nanceira, que tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e aces-
sórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito,  nanciamento e investimento, e de crédito imobiliário), 
inclusive câmbio e administração de valores mobiliários, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado  nanceiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema  nanceiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações  nanceiras do BBI evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações  nanceiras incluem estimativas e premissas, que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas esti-
madas com operações de crédito; estimativas do valor justo de determinados instrumentos  nanceiros; provisões cíveis,  scais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não  nanceiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações  nanceiras foram aprovadas pela Diretoria em 19 de março de 2025.

3 POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações  nanceiras completas auditadas equivalem-se àqueles aplicados às 
demonstrações  nanceiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.

4 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil      
 1 a 30
 dias 2024 2023      
Aplicações em operações compromissadas ................................................................  1.243.788 1.243.788 1.310.320
Letras do tesouro nacional ...................................................................................................  1.243.788 1.243.788 1.310.320
Total em 31 de dezembro de 2024 ...................................................................................  1.243.788 1.243.788
% ...............................................................................................................................................  100,0 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................................................  1.310.320  1.310.320
% ...............................................................................................................................................  100,0  100,0

b) Receitas de aplicações inter nanceiras de liquidez
Classi cadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .....................................................................................................................  48.945 107.678 154.439
Total ..........................................................................................................................................  48.945 107.678 154.439

5 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Apresentamos as informações relativas a títulos e valores mobiliários e instrumentos  nanceiros derivativos:

a) Classi cação da carteira

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
Carteira própria.................................................................................................................................................. 3.889.693 5.534.514
Ações...................................................................................................................................................................... 3.884.000 5.534.500
Letras  nanceiras do tesouro ........................................................................................................................... 5.693 14
Vinculados à prestação de garantias .......................................................................................................... - 5.118
Letras  nanceiras do tesouro ........................................................................................................................... - 5.118
Total ....................................................................................................................................................................... 3.889.693 5.539.632

b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações inter nanceiras de liquidez ..........................................................  48.945 107.678 154.439
Rendas com títulos e valores mobiliários ..........................................................................  156 343 1.574
Total ..........................................................................................................................................  49.101 108.021 156.013

6 INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Valor dos instrumentos  nanceiros derivativos por indexador

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2024 2023        
 Valor de Valor Valor de Valor
 referência líquido referência líquido        
Contratos de opções:
Posição ativa ........................................................................................... 108.027 108.027 1.688.157 1.688.157
- Compromisso de venda ....................................................................... 108.027 108.027 1.688.157 1.688.157

b) Composição dos instrumentos  nanceiros derivativos (ativos e passivos), demonstrada pelo seu valor de custo atualizado, valor de 
mercado e prazos.
Os instrumentos  nanceiros derivativos no montante de R$ 108.027 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.688.157 mil) encontram-se com vencimento 
acima de 360 dias.

c) Valores das receitas e das despesas líquidas

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contratos de opções .............................................................................................................  207.829 541.406 1.027.487
Total ..........................................................................................................................................  207.829 541.406 1.027.487

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ................................................................................   256.957 649.459 1.184.313
Operações de Crédito .................................................................................................................   27 32 813
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários...............................................   49.101 108.021 156.013
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos .........................................................   207.829 541.406 1.027.487
Despesa de Intermediação Financeira ................................................................................   (427.864) (902.563) (1.201.655)
Operações de Captações no Mercado ....................................................................................   (427.864) (902.563) (1.201.655)
Resultado da Intermediação Financeira .............................................................................   (170.907) (253.104) (17.342)
Reversão de Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ....   9.540 9.844 722
Outros Créditos ............................................................................................................................   9.540 9.844 722
Resultado Bruto da Intermediação Financeira .................................................................   (161.367) (243.260) (16.620)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ........................................................................   1.032.432 1.583.525 1.524.470
Receitas de Prestação de Serviços ..........................................................................................   1.059.876 1.820.866 1.414.371
Despesas de Pessoal ..................................................................................................................   (181.220) (312.315) (273.168)
Despesas Administrativas ..........................................................................................................   (79.358) (156.544) (117.828)
Despesas Tributárias...................................................................................................................   (92.115) (217.000) (101.863)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ...................................................   134.391 265.058 559.334
Outras Receitas Operacionais ...................................................................................................   269.298 352.671 165.816
Outras Despesas Operacionais .................................................................................................   (75.221) (154.918) (120.848)
Provisão Fiscal, Cível e Trabalhista ..........................................................................................   (3.219) (14.293) (1.344)
Resultado Operacional ............................................................................................................   871.065 1.340.265 1.507.850
Resultado Não Operacional ....................................................................................................   (40) 331 308
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro .................................................................   871.025 1.340.596 1.508.158
Imposto de Renda e Contribuição Social ................................................................................   170.038 297.010 (294.974)        
Lucro Líquido ..............................................................................................................................   1.041.063 1.637.606 1.213.184
Lucro por lote de mil Ações em R$ ......................................................................................   165,73 260,70 193,14        

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA
Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA
Em Reais mil

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...........................  (54.106) (327.427) (458.645)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos ....................  382.499 374.483 87.481

Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Financiamento ..........................................  (113.582) (113.582) (187.821)

Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  214.811 (66.526) (558.985)      

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  1.028.988 1.310.325 1.869.310

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  1.243.799 1.243.799 1.310.325

Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  214.811 (66.526) (558.985)      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  1.041.063 1.637.606 1.213.184

Itens que podem ser Reclassi cados para a Demonstração de Resultado .......  532 5.337 8.573

Ajustes de Avaliação Patrimonial ........................................................................................  532 5.337 8.573

- Próprias ..................................................................................................................................  (1) 8.524 4

- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  533 (3.187) 8.569

Resultado Abrangente do Período .................................................................................  1.041.595 1.642.943 1.221.757

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro        
  2024 2024 2023        

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

7 INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participações em coligadas e controladas” e estão demonstrados abaixo:

Em 31 de dezembro - R$ mil                       
   Quantidade de ações/ Participação no   Ajuste decorrente de
  Patrimônio cotas possuídas (em milhares) capital social  Valor contábil Resultado no exercício avaliação acumulada (1)                       
Empresas Capital social líquido  Ações Cotas % 2024 2023 2024 2023 2024 2023                       
Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.(2) .................. 2.758.464 3.199.851 71.158 - 83,23% 2.663.348 - 242.856 - 119.135 -
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  .............. 98.000 217.842 - 98.000 99,99% 217.842 209.915 32.233 36.925 32.232 36.925
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários (2) ........... 68.663 76.105 971.562 - 100,00% 76.104 2.564.559 (440) 297.076 60.347 297.076
BRAM Bradesco Asset Management S.A. DTVM (3) ............................ - - - - - - 1.092.509 - 160.364 - 160.364
2B Capital S.A. (4) ...................................................................................... - - - - - - - - - - 6.190
Embaúba Holdings Ltda.  ......................................................................... 370.000 536.043 - 308.459 83,37% 446.884 399.216 58.382 63.778 48.673 53.170
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi (5) ................ 603.459 888.908 430.311 - 7,27% 64.591 59.941 64.280 76.467 4.671 5.609
Total .............................................................................................................      3.468.769 4.326.140   265.058 559.334
(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados, periodicamente, pelas companhias e incluem variações patrimoniais das investidas não decorrentes de resultado, bem como os ajustes por equalização de práticas contábeis, quando aplicáveis;
(2) Foi deliberado na AGE de 31 de agosto de 2023, cisão parcial do patrimônio líquido da Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, com versão da parcela cindida ao patrimônio da Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., o mesmo foi aprovado em 19 de janeiro de 2024 

pelo Bacen;
(3) Foi deliberado na AGE de 20 de dezembro de 2023, alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da Bram DTVM, o mesmo foi aprovado em 18 de janeiro de 2024 pelo Bacen;
(4) Foi deliberado na AGE de 7 de junho de 2023, alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da 2b Capital S.A., o mesmo foi aprovado em 28 de novembro de 2023 pelo Bacen; e
(5) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui in uência signi cativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações materiais 

entre as partes; e intercâmbio de diretores.

8 DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Recursos de instituições  nanceiras

Em 31 de dezembro - R$ mil          
 1 a 180 181 a 360 Acima de
 dias dias 360 dias 2024 2023          
Depósitos inter nanceiros ..................................................................... 3.125.764 418.010 3.856.773 7.400.547 8.428.380
Total ........................................................................................................... 3.125.764 418.010 3.856.773 7.400.547 8.428.380

b) Despesa de operações de captação no mercado
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Depósitos Inter nanceiros....................................................................................................  427.864 902.563 1.201.655
Total ..........................................................................................................................................  427.864 902.563 1.201.655

9 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 1.311.812 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 2.463.498 mil), totalmente subscrito e integralizado é dividido em 
6.281.497.478 (em 31 de dezembro de 2023 - 6.281.497.478) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.

b) Movimentação do capital social
 Quantidade de ações R$ mil        
 2024 2023 2024 2023        
Saldo no início do período .................................................................. 6.281.497.478 6.281.497.478 2.463.498 2.700.000
Redução de capital .................................................................................. - - (1.151.686) (236.502)
Saldo no  nal do período ................................................................... 6.281.497.478 6.281.497.478 1.311.812 2.463.498

Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de dezembro de 2023 foi deliberado a redução de capital social de R$ 1.151.686 mil, mediante 
entrega de investimento da Bram DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais. O processo foi aprovado pelo 
Bacen em 18 de janeiro de 2024.
Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 25 de abril de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de 
R$ 500.000 mil, mediante a capitalização de parte do saldo de reserva legal, sem emissão de ações. O processo foi aprovado pelo Bacen em 14 
de janeiro de 2025.
Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 19 de novembro de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 59.177 mil, 
sem emissão de ações. O processo está pendente de homologação do Bacen.

c) Reservas de capital
A reserva de capital refere-se ao ágio pago na subscrição de ações. É utilizada para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros 
acumulados e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou compra de ações; (iii) resgate de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao 
capital social.

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ...................................................  2.700.000 - 561.091 524.686 610.740 (2.292) - 4.394.225                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (1.151.686) - - - - - (1.388.188)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 8.573 - 8.573
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.213.184 1.213.184
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 60.658 1.140.942 - (1.201.600) -
            - Juros sobre Capital Próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Deliberados ................................................  - - - - - - (11.584) (11.584)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
Aumento de Capital com Reservas ........................................................  - 559.177 - (500.000) - - - 59.177
Redução de Capital ...................................................................................  (1.151.686) 1.151.686 - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 5.337 - 5.337
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.637.606 1.637.606
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 81.881 1.287.725 - (1.369.606) -
            - Juros sobre Capital Próprio Deliberados ...................  - - - - (832.000) - (268.000) (1.100.000)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ...................................................  1.311.812 559.177 561.091 167.225 2.087.407 11.618 - 4.698.330                 
Saldos em 30 de junho de 2024 ..........................................................   1.370.989 500.000 561.091 115.171 2.192.731 11.086 - 4.751.068                 
Aumento de Capital ..................................................................................  - 59.177 - - - - - 59.177
Redução de Capital ...................................................................................  (59.177) - - - - - - (59.177)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 532 - 532
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.041.063 1.041.063
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 52.054 726.676 - (778.730) -
            - Juros sobre Capital Próprio Deliberados ...................  - - - - (832.000) - (268.000) (1.100.000)
            - Reversão de Dividendos Propostos do 1o Semestre  - - - - - - 5.667 5.667                 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ...................................................  1.311.812 559.177 561.091 167.225 2.087.407 11.618 - 4.698.330                 
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Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 12 de Junho de 2024
1. Data, Hora e Local: realizada às 11h00min do dia 12 de junho de 2024, na sede social do Bullla Instituição de Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a 126, Água
Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.001-100. 2. Convocação e Presenças: dispensada a con-
vocação de acordo com o Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionista repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença dos Acionis-
tas. 3. Mesa: Sr. João Geraldo Matta de Araújo Jr (Presidente) e Sr. Daniel Coifman Bergman (Secretário). 4. Ordem do
Dia: (a) alterar o endereço sede da Companhia, com a consequente modificação do Artigo 2 do Estatuto Social; (b)
aumentar para R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) o valor que depende de aprovação do Conselho de Administra-
ção referente a aquisições, vendas, empréstimos ou disposição de ativos, com a consequente alteração da alínea “l” do
Artigo 12 do Estatuto Social; (c) alterar a alínea “m” do Artigo 12 do Estatuto Social, passando de R$2.000.000,00 (dois
milhões de reais) para R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) o valor que enseja a necessidade de deliberação do
Conselho de Administração para as matérias ali constantes; (d) alterar para maioria qualificada o quórum de aprovação
das deliberações do Conselho de Administração, com a consequente alteração do parágrafo 1º do Artigo 14 do Estatuto
Social; (e) alterar a competência para deliberações acerca das matérias constantes no artigo 23 do Estatuto Social, pas-
sando a ser do Conselho de Administração ao invés da Assembleia Geral de Acionistas; e (f) consolidar o Estatuto Soci-
al da Companhia, a fim de refletir as deliberações indicadas nos itens antecedentes. 5. Deliberações: Foram aprovadas
pela única acionista as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia, sem quaisquer ressalvas ou restrições: a) alte-
rar o endereço da sede e do foro da Companhia, o qual passará a ser na Avenida Rebouças, nº 2.516, 6º andar, conjun-
tos 61 e 62, Pinheiros, CEP: 05402-400, São Paulo/SP, com a consequente alteração do Artigo 2 do Estatuto Social:
“Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças nº 2.516,
6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, CEP 05402-400. A Companhia poderá, mediante resolução da Assembleia Geral,
abrir outras filiais, agências escritórios ou estabelecimentos comerciais em qualquer localidade do País, sendo que a
abertura de filiais no exterior também dependerá de deliberação da Assembleia Geral.” b) aumentar para R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) o valor que depende de aprovação do Conselho de Administração referente a aqui-
sições, vendas, empréstimos ou disposição de ativos, com a consequente alteração da alínea “l” do artigo 12 do Estatu-
to Social; “Artigo 12 – Compete ao Conselho de Administração: (...): l) aquisição, vendas, transferências, empréstimos,
permutas, ou disposições de ativos superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) (ou firmar qualquer acordo, con-
trato ou compromisso para praticar quaisquer desses atos);” c) alterar a alínea “m” do Artigo 12 do Estatuto Social, au-
mentando de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) para R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) o valor que enseja a
necessidade de deliberação do Conselho de Administração para as matérias ali constantes, passando a ter a seguinte
redação: “Artigo 12 – Compete ao Conselho de Administração: (...): m) tomada ou concessão de empréstimos, financi-
amentos, outras formas de dívida, fiança ou outra garantia, ou quaisquer alterações relevantes nos termos de quaisquer
empréstimos, financiamentos ou outras formas de dívida, fianças ou garantias existentes, exceto qualquer linha de cré-
dito com valor total inferior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), celebrados no curso normal dos negócios da
Companhia; “ d) alterar para maioria qualificada o quórum de aprovação das deliberações do Conselho de Administra-
ção, com a consequente alteração do parágrafo 1º do Artigo 14 do Estatuto Social: “Artigo 14 – (...): Parágrafo 1º: As
deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas pelo voto da maioria qualificada de seus membros.” e)
alterar a competência para deliberações acerca das matérias constantes no artigo 23 do Estatuto Social, passando a
ser do Conselho de Administração ao invés da Assembleia Geral de Acionistas, com a consequente nova redação: “Ar-
tigo 23 – Mediante deliberação do Conselho de Administração, poderão ser distribuídos dividendos intermediários à
conta de lucro apurado em balanço semestral ou em períodos menores, bem como à conta de lucros acumulados ou de
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral.” f) em razão das deliberações acima, consolidar o
Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a partir desta data, com a redação constante do Anexo I. 6.
Lavratura e Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata que,
lida e achada conforme, foi assinada pela acionista única. São Paulo, 12 de junho de 2024. Mesa: João Geraldo Matta
de Araújo Jr, Daniel Coifman Bergman. Acionista: Bullla Holding S.A. - João Geraldo Matta de Araújo Jr, Daniel
Coifman Bergman. JUCESP nº 259.355/24-0 em 02/07/2024.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede 
na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados 
para se reunirem, no dia 22 de abril de 2025, às 9h30, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), na 
sede social da Companhia, para: deliberar a respeito dos seguintes temas: (i) em sede de Assembleia Geral Ordinária 
(a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (b) deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (c) eleger os membros da diretoria 
da Companhia; (d) fixar o limite da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o exercício social 
iniciado em 1º de janeiro de 2025; e (e) ratificar todos os atos praticados pelos representantes legais da Companhia 
relacionados às matérias acima; e (ii) em sede de Assembleia Geral Extraordinária (a) aprovar o 2º (segundo) 
aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária da 2ª (Segunda) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A. para o fim de estender a data de 
vencimento para 31 de outubro de 2026 (“Segundo Aditamento 2ª Emissão”); (b) aprovar o aditamento ao 
“Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária 
da 3ª (Terceira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A. para o fim de estender o prazo de subscrição e a data de 
vencimento para os dias 01 de junho de 2026 e 31 de outubro de 2026, respectivamente (“Aditamento 3ª Emissão”); 
e (c) autorizar os administradores da Companhia a praticarem os atos necessários à implementação do Segundo 
Aditamento 2ª Emissão e do Aditamento 3ª Emissão. Informações Gerais e Instruções aos Participantes: 2. Os 
documentos e informações pertinentes às matérias relacionadas neste edital encontram-se à disposição para consulta 
na sede social da Companhia a partir da presente data, nos termos do artigo 133 e artigo 135, parágrafo 3º, da Lei das 
S.A. Para participar da AGOE, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, bem como, se for o caso, a 
documentação societária comprovando os poderes do respectivo representante; (ii) instrumento de procuração, 
devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu 
inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da AGOE, 
a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da AGOE para validação. São Paulo/SP, 20 de março de 2025. 
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente; Sergio Lopez Bento - Diretor Presidente.

Copom eleva juros básicos da
economia para 14,25% ao ano

A alta do preço dos alimen-
tos e da energia e as incertezas
em torno da economia global fi-
zeram o Banco Central (BC) au-
mentar mais uma vez os juros. Por
unanimidade, o Comitê de Políti-
ca Monetária (Copom) aumentou
a taxa Selic, juros básicos da eco-
nomia, em 1 ponto percentual,
para 14,25% ao ano. 

Além de esperada pelo mer-
cado financeiro, a elevação em
1 ponto havia sido anunciada
pelo Banco Central na reunião
de janeiro.

Essa foi a quinta alta seguida
da Selic. A taxa está no maior ní-
vel desde outubro de 2016, quan-
do também estava em 14,25% ao
ano. A alta consolida um ciclo de
contração na política monetária.

Após chegar a 10,5% ao ano
de junho a agosto do ano passa-
do, a taxa começou a ser elevada
em setembro do ano passado,
com uma alta de 0,25 ponto, uma
de 0,5 ponto e duas de 1 ponto
percentual.

Inflação
A Selic é o principal instru-

mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação

oficial, medida pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em fevereiro, o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), con-
siderado a inflação oficial, ficou
em 1,48%. Segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), o fim do bônus de
Itaipu sobre a conta de luz e o
preço de alguns alimentos con-
tribuíram para o índice.

Com o resultado, o indicador
acumula alta de 4,87% em 12 me-
ses, acima do teto da meta do ano
passado. Pelo novo sistema de
meta contínua em vigor a partir
deste mês, a meta de inflação que
deve ser perseguida pelo BC,
definida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional, é de 3%, com inter-
valo de tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para bai-
xo. Ou seja, o limite inferior é 1,5%
e o superior é 4,5%.

No modelo de meta contínua,
a meta passa ser apurada mês a
mês, considerando a inflação acu-
mulada em 12 meses. Em março
de 2025, a inflação desde abril de
2024 é comparada com a meta e o
intervalo de tolerância. Em abril,
o procedimento se repete, com

apuração a partir de maio de
2024. Dessa forma, a verifica-
ção se desloca ao longo do
tempo, não ficando mais res-
trita ao índice fechado de de-
zembro de cada ano.

No último Relatório de Infla-
ção, divulgado no fim de dezem-
bro pelo Banco Central, a autori-
dade monetária manteve a previ-
são de que o IPCA termine 2025
em 4,5%, mas a estimativa pode
ser revista, dependendo do com-
portamento do dólar e da infla-
ção. O próximo relatório será di-
vulgado no fim de março.

As previsões do mercado es-
tão mais pessimistas. De acor-
do com o boletim Focus, pes-
quisa semanal com instituições
financeiras divulgada pelo BC,
a inflação oficial deverá fechar
o ano em 5,66%, mais de 1 pon-
to acima do teto da meta. Há um
mês, as estimativas do mercado
estavam em 5,6%.

Crédito mais caro
O aumento da taxa Selic aju-

da a conter a inflação. Isso por-
que juros mais altos encarecem o
crédito e desestimulam a produ-
ção e o consumo. Por outro lado,

taxas maiores dificultam o cresci-
mento econômico.

No último Relatório de Infla-
ção, o Banco Central elevou para
2,1% a projeção de crescimento
para a economia em 2025.

O mercado projeta cresci-
mento um pouco menor. Segun-
do a última edição do boletim
Focus, os analistas econômicos
preveem expansão de 1,99% do
PIB em 2025.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança.

Ao reduzir os juros básicos,
o Copom barateia o crédito e in-
centiva a produção e o consu-
mo, mas enfraquece o controle da
inflação. Para cortar a Selic, a au-
toridade monetária precisa estar
segura de que os preços estão
sob controle e não correm risco
de subir. (Agência Brasil)

Ministra defende que investigar
atos golpistas não viola direitos

A ministra dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania, Macaé
Evaristo, criticou na quarta-feira
(19) as declarações do deputado
federal Eduardo Bolsonaro (PL-
SP), filho do ex-presidente Jair
Bolsonaro, de que haveria um
regime de exceção no Brasil,
quando direitos previstos por lei
são suspensos, como o ocorrido
no período da ditadura militar
(1964-1985).

Para a ministra, a extrema di-
reita tem se apropriado da temá-
tica dos direitos humanos legiti-
mar ataques à democracia.

“Estão querendo legitimar
ataques à Constituição Federal
de 1988 e ao Estado de direito, à
democracia. O que se cometeu no
Brasil, um ataque à democracia,

isso é crime e está previsto em lei.
E as pessoas têm que ser respon-
sabilizadas”, frisou Macaé Evaris-
to, em referência aos ataques gol-
pistas de 8 de janeiro de 2023.

Justiça
A ministra disse ainda que

todos os cidadãos têm direito
ao contraditório para se defen-
der e contestar acusações. Na
terça-feira (18), Eduardo Bolso-
naro anunciou que irá se afas-
tar do mandato de deputado fe-
deral e ficará nos Estados Uni-
dos para buscar “justas puni-
ções” ao ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF), Alexan-
dre de Moraes, por suposta per-
seguição a Jair Bolsonaro e seu
grupo político.

“O direito do contraditório
não permite eu ‘picar a mula’ para
me eximir de responder e enfren-
tar, efetivamente, os espaços e as
áreas de Justiça para responder,
caso o crime tenha sido cometi-
do ou não”, afirmou em entrevis-
ta a jornalistas.

A ministra participou da apre-
sentação da Rede de Educação
Permanente em Direitos Huma-
nos, que será lançada no segun-
do semestre, para ampliar e forta-
lecer a formação continuada em
direitos humanos no Brasil, por
parte de agentes de Estado, so-
ciedade civil e empresas.

A titular da pasta reforçou
que os direitos humanos devem
ser aplicados a todos, indistinta-
mente, e combateu a narrativa de

que seja somente concedido aos
“humanos direitos”.

“Eu acho que é exatamente
essa frase que está sendo o de-
bate político no Brasil, que está
em questão hoje. Acho que é
muito importante, quando eu falo
em popularizar os direitos huma-
nos. É porque eu quero que aque-
la dona de casa ou a mãe que está
lutando por uma vaga na creche
entenda que não ter acesso à cre-
che é negação de direitos huma-
nos. E que ela não é bandida por
querer acesso à creche. Ela não é
bandida por querer acesso à mo-
radia digna. Ela não é bandida por
querer acesso à uma saúde de
qualidade. Então, primeiro, nós
precisamos desmontar essa fra-
se.”  (Agência Brasil)

Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

...continuação

d) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 2.254.632 2.217.026
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 167.225 585.344
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 2.087.407 1.631.682

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam infe-
riores a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, auto-
rizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição 
aos mesmos.
O cálculo dos dividendos e juros sobre o capital próprio relativo ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

 R$ mil %    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 1.637.606
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (81.881)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 1.555.725
Juros sobre capital próprio bruto com resultado do exercício (1) ..................................................... 268.000
IRRF (15%) ............................................................................................................................................................. (40.200)
Juros sobre capital próprio líquido ............................................................................................................. 227.800 15%
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................................... 11.584 1%

(1) Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 20 de dezembro de 2024 o pagamento de juros sobre o capital próprio no montante 
de R$ 1.100.000, sendo R$ 268.000 via resultado do exercício, e R$ 832.000 via reserva de lucros. O pagamento acontecerá até 31 de dezembro 
de 2025.

f) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações.
g) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.

10 RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Colocação underwriting ........................................................................................................  612.251 1.156.080 915.417
Análise  nanceira ...................................................................................................................  238.552 294.896 121.260
Análise técnica underwriting ................................................................................................  122.311 191.294 160.929
Serviços de cobranças ...........................................................................................................  84.766 176.274 215.551
Outras .......................................................................................................................................  1.996 2.322 1.214
Total ..........................................................................................................................................  1.059.876 1.820.866 1.414.371

11 OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil de 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 1.637.606 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.213.184 mil), não houve resultado não 
recorrente.
b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Bradesco BBI, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.975/21 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil onde as principais alterações 
em relação às normas anteriores para arrendatários são:
(i) não há mais a classi cação em leasing operacional e  nanceiro; e
(ii) todas as operações de arrendamento devem ser reconhecidas como ativo de direito de uso em contrapartida a um passivo de arrendamento e 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
A contabilidade de arrendador permanece semelhante ao padrão atual, classi cando os arrendamentos como  nanceiros ou operacionais. O CPC 06 
(R2) será aplicável a partir de 1o janeiro de 2025, de acordo com a Resolução CMN no 4.975/21.
As empresas do conglomerado Bradesco optaram por utilizar a faculdade, do parágrafo 5o, da Resolução CMN no 4.975/21, de tal forma, que os saldos 
de estoque referentes a operações anteriores a 1o de janeiro de 2025 serão tratados como se a norma tivesse sido aplicada desde o ano de 2019 (data 
na qual para  ns de demonstrações  nanceiras em IFRS a respectiva normativa de operações de arrendamentos foi adotada).
Com base nesse conceito, os efeitos da adoção inicial relacionados aos contratos de arrendamento - contratos de aluguel trouxeram impactos no 
montante de R$ (2.828) mil e em investidas no montante de R$ (9.696) mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, 
líquido dos efeitos tributários em 1o de janeiro de 2025.
A Companhia adotou a norma utilizando a abordagem retrospectiva modi cada simpli cada, a qual não requer a divulgação de informações 
comparativas.

Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos  nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
(i) Classi cação e mensuração - Ativos  nanceiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trazem um novo tratamento para classi cação e mensuração de ativos  nanceiros, no qual a entidade 
deve fundamentar no modelo de negócio que re ita como a Instituição gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar  uxos de caixa e o Teste SPPJ, 
que avaliará as características dos  uxos de caixa e orientará na classi cação dos ativos  nanceiros.
Os ativos  nanceiros serão classi cados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especi cadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista nos artigos no  das Resoluções CMN no ./ e BCB no /); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos  nanceiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e 
demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos  nanceiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir signi cativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.
(ii) Provisão para perda
Em relação à provisão para perdas de crédito as Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23, estabelecem critérios aplicáveis a todos os ativos 
 nanceiros, às operações de garantias  nanceiras prestadas e limites de crédito. A classi cação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve 
ser aplicada desde o reconhecimento inicial dos instrumentos  nanceiros. Os ativos  nanceiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumente ou diminua.
O novo modelo de perdas esperadas se aplica aos instrumentos  nanceiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA (com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais). O novo modelo de perdas esperadas também é aplicável a ativos  nanceiros mensurados a VJR no nível 1 da 
hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou operações com característica de concessão de crédito.
No modelo prospectivo de perdas esperadas os ativos  nanceiros são divididos em três estágios:
Estágio 1: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento  nanceiro se ca-
racterizar como ativo  nanceiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, 
quando este for inferior a 12 (doze) meses;
Estágio 2: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento  nanceiro se 
caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento  nanceiro; e
Estágio 3: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
(iii) Classi cação - Passivos  nanceiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 de nem que:
Os passivos  nanceiros devem ser classi cados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I - Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classi cados na categoria valor justo no resultado;
II - Passivos  nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos  nanceiros, os quais devem ser classi cados na cate-
goria valor justo no resultado;
III - Passivos  nanceiros gerados pela transferência de ativo  nanceiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos  nanceiros;
IV - Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V - Garantias  nanceiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação especí ca.
É vedada a reclassi cação de passivos  nanceiros.
(iv) Contabilidade de hedge
Em relação à contabilidade de instrumentos destinados a hedge, a avaliação da efetividade de operações de hedge passa a ser prospectiva, 
conforme Estratégia de Gerenciamento de Risco, entretanto aplicação do Capítulo V da Resolução CMN no 4.966/21 e capítulo IV da Resolução 
BCB no 352/23, que tratam da Contabilidade de Hedge, tiveram a sua vigência inicial postergada para 1o de janeiro de 2027, de acordo com a 
Resolução CMN no 5.100/23.
(v) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 foram aplicadas prospectivamente na 
data de aplicação inicial:
- A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classi cação e mensuração de instrumentos  nanceiros (incluindo perdas de crédito esperadas) nas demonstrações  nanceiras 
referentes aos períodos do ano de 2025.

A adoção dos critérios contábeis estabelecidos pelas Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trouxeram impactos no âmbito da provisão 
para perdas esperadas no montante de R$ 29 mil e em investidas no montante de R$ 108 mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou 
prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tributários em 1o de janeiro de 2025, conforme artigo no 70 da Resolução CMN no 4.966/21 e artigo no 94 da 
Resolução BCB no 352/23.
A Administração avaliou e concluiu que os impactos no resultado e nos ativos e passivos  scais diferidos serão imateriais para o exercício 
de 2025.
d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras completas referentes ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações  nanceiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço 
eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações  nanceiras foi emitido em 19 de março de 2025, sem ressalvas.


